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AVEIRO

E' pequena a dotação de duzentos contos de

reis para subsidiar tantas estradas municipaes e

'districtaes urgentemente reclamadas em quasi to-

das_ as localidades. Mas isto é já, bastante, sc at-

ltendermos ás finanças do estado, e tem sobretudo

a. vantagem de fazer arcsto para que nas sessões

seguintes se continue a votar a quantia que fôr

compativel com os cofres nacionaes. '

Resta agora, que' a aplicação dos duzentos

contos de reis votados se faça com toda a eco-

nomia e reconhecido proveito, para que isto seja

11m incentivo, a que no' futuro a dotação se reite-

re e augmente.

Logo que a camara votara aquella dotação,

era imperioso dever dos srs. deputados do distri-

cto d'Aveiro expor na camara as necessidades

mais instantes de viação districh e municipal, e

fazer propostas para que 'as localidades, que re-

presentavam,quinhoassem naquclles duzentos con-

tos na proporção do custo e da vantagem das no-

_vas estradas, que proposeSsem.

' Somente o sr. José Estevão ncudiu pelo dis-

'. trícto nesta conjunctura propondo,que fossem sub-

sidisdas por aquclla dotação duas estradas de ver-

dadeira importancia.

Nenhum dos outros srs. deputados do distri-

,cto levantou a voz, ou fez proposta para que cllc

utilisasse daquclles duzentos contos, ncm mesmo

muchos, que tem a humildade de aprcgoar, que

Maurilio de Deus era _possível alcançar tantos

havida; 'como ellos obtiveram para este districto.

Tinham razão se alguma couza tivessem con-

seguido, porque só Deus “pode fazer do nada al-

gums cousa.

"E' certo quo se não fora o sr. José Estevão

_estepobra'districto ficaria esquecido, c veria gas-

tar ol duzentos contos nos outros districtos do rei-

o no, cujos deputados se apressaram a pedir subsi-

dios a. as estradas das suas localidades.

v ' ' is ahi o que rezulta de se clegcrcm depu-

tsdos aquolleg a quem não prende nem a aftbição

pela! terras do circulo, que os elege, nem rela-

ções amigaveis com os eleitores, e sobre tudo

aquenes, que desconhecem absolutamente as suas

necessidades e conveniencias. .

Eis ahi o que resulta de se mandarem ho-

mens-desmara queainda que muito dezejcm, nem

'sabem fallar, nem propor, nem discutir porun OS

não chamou Dons por esse caminho.

_ ,O sr. José Estevão propoz, que se construis-

se_ uma estrada desde o Beco até á estação do ca-

minho de ferro em Oliveira do Bairro.

' 0 sr. José Estevão propoz, que se construis-

se uma estrada desde Aguada até é estação do

caminho de ferro em Aveiro passando. pela povoa-

çlo d'Eixo.

A estrada do Boco a Oliveira do Bairro é

de de transcendencia para o districto, porque

oBoco porto de embarque para a nossa ria,

o mvessando a estrada projectado terrenos de

muitu e (lider-entes producções, com muita mais

facilidade ex ortam ellas cs sous productos para

Ovar, para veiro e para as outras povoações ad-

jacentatá. ria, do que, ou trazendo-os pela estra-

da de Megafores, ou scguindo as velhas e mais

curtas estradas de muito diñiciltransito, sobre tu-

do, no inverno.

' E quando queiram essas povoações que in-

teressam directamente com a estrada levar mais

longe os seus roductos, assim como os que lhes

forem im rta os no porto do Boco,tem a estação

do comi ' de ferro em Oliveira do Bairro que

. held¡ subida. prompta para toda a extenção da

' À estrada. proposta pelo sr. J0sé- Estevão dos-

á. estação do caminho de form om

do por Eixo é tambem da maxima

o' E'dtmente reclamado pelo interesse dos

“d'água. e suas immcdiações, assim como

dc'todas fa! povoações intel-medias, conforme a

até Aveiro, que haja. uma facil via de

para que elias na sua importação

(Wo recebam todos os beneficios que po-

da linha ferrea.

" 'Em são terras' de producção medíocre

ms!un interessam na nova estrada. São ex-

_ _ Wu'ísmpos e terrenos feracissimos da mais

que tem o districto.

' = 'V ' José Estevão para a cons-

' duas estradas e seus subsídios foram

pela commissão das obras publicas,cu-

jW 'que a camara approvou, foi. auctorisar

pura subsidiar estas novas estradas,

u_ "que mm de reconhecido interesse.
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A estrada :do Boco já. o governo ordenou a ' nhecimento da historia? A noticia das exorbitanÂ
direcção das obras publicas deste districto que cias romanas,

fosse estudada e confeccionado o seu traçado.

A estrada d'Agucda a Aveiro-nào pode dei-

xar dc›ser tambem brevemente estudada.

Ambas as propostas foram feitas pelo sr.

José Estevão por acto espontanco, porque nenhu-

ma localidade lhas indicou.

Sentimos que as diversas povoações do dis-

tricto onde se carecem obras desta natureza, lhe

não tivessem manifestado as suas convenicncias

c desejos, porque nesse caso maior parte caberia

ao districto na dotação dos duzontos contos para

obras municipaes c districtacs.

_ Não se pense que temos intuito de ulardear

serviços ao districto feitos pelo sr. José Estevão.

A estrada diAgucda a Aveiro, e a do Beco

são serviços pouco importantes, sc os comparar-

mos com as grandes e dispcndiosissimas obras,

que por sua intervenção se tem feito no districto

de Aveiro. Nem é mister demonstrar aquillo que

ninguem deixa dc reconhccr. '

Ninguem ignora que os melhoramentos que

actualmente tem o districto e especialmente no

futuro vao gosar esta cidade, são devidos ao sr.

José Estevão, c só a cllc.

+

Publicamos hoje na integra o discurso do sr.

José Estevão proferido na sessão do dia. 30 do

mez passado por occasião da interpellação que

fez ao governo sobre as diHiculdades, quo se op-

punbam, aque se celebrassem exequins pelo des-

canço eterno da alma do Conde de Cavour.

Nada diremos sobre a questão, e menos so-

bre o merecimento do discurso do sr. José Este-

vão.

A imprensa liberal do paiz e sobretudo a

carta do sr. Augusto Soromcnho, que transcreve-

mos no nosso numero passado, e um bem elabo-

rado artigo do Jornal do Comnwrcio de Lisboa do

dia E) do corrente, põe toda a lucidez nesta' deplo-

ravcl questão. h

A mesma imprensa tem avaliado devidamen-

_te o discurso do sr. José Estevão, eos mais com-

petentes escriptorcs são eoncordes em assoverar,

que elle com aquella eloqucncia « que a'vaswla

quantos o escutam n como da tribuna disse o sr.

Mendes Leal, seguindo-se-lhc a fallar na camara

e na mesmo sessão, mais uma vez se elcvára á.

'altura (lo seu genio.

O sr. José Estevão : - Tenho a palavra e eu

usei d°ella hontem ehoje, mas usarei d'clla ou-

tra vez para ver se as explicações dos srs. minis-

tros me satisfazem.

Agora contento-mc em perguntar quaes são

as causas porque nas igrejas portuguezas perten-

centes ao patriarchado de Lisboa se não tccm po-

dido fazer suÍ'fragios or alma do conde de Ca-

vour? Quaes são e de dbnde tem provindo os ob-

staculos que uma commissão, encarregada d'este

louvavcl empenho, tem encontrado para realisar

este pensamento religioso e patriotico?

Depois dos srs. ministros haverem por bem

responder a estas perguntas, eu pedirci de novo

a. palavra, ou por outra, continuarei no uso dlel-

la, para responder aos srs. ministros, se assim o

julgar conveniente.

O sr. ;Ministro da Justiça (Moraes Carvalho):

› _Poço a palavra.

O sr. Prasídentm_ Tem a palavra.

O sr. .Ministro da, Justiça :- . . . . . . . . . . .

O sr. José Estevão:~Entristece-me e-em-

baraça-me a narração que o sr. ministro acaba (le

fazer das negociações que a commissão dos italia-

nos se viu na nccossidade de emprehender, no

reino de Portugal, onde caracteres publicos mui-

tas vezes teem sido mal tratados pela curia roma-

na e sobre os quaes teem caído cxcommunhñcs

iguncs, para que o governo, que deve ser respei-

tador d'estcs caracteres e das epochas em que se

illustraram no serviço do paiz e da liberdade, sa-

tisfaça ao seu nobre pedido. E com magoa vejo

que o ministro da justiça de Portugal, tratando-

se de um assumpto cm que elle dove ser o pri-

meiro entendido, sobre o qual cllc deve escla-

recer todos os seus collegas, no qual deve enten-

der mais do que todos os outros, o rcmette ao pro-

curador gcral da corôa onde se rcmette tudo hoje,

onde 0 sr. ministro particularmente envia os ne-

gocios de sua especial competencia, fazendo in-

justiça aos seus conhecimentos jurídicos e dando

um triste documento da sua coragem governati-

va 3

Ao procurador da corôa! Para que 'P Que fal-

ta ao sr. ministro da 'ustiça para resolver este

negocio? A sciencia o direito canonico? O ço-

Subscreve-se e vende-_se unicamente no cscriptorio da administração,
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rua. Direita n.° 24. - Publicações de

das intrigas que ha n'esta questão,

do proposito de macular injusta e iniquamente de

nodoas anti-religiosas um caracter que morreu

abraçado com a. religião de seus paes? (Apoia-

dos.)

Ao sr. ministro da justiça não falta nada

dlisto, o não lhe falta mesmo o ter padecido e

cinigrado para um paiz estrangeiro, mas amigo

noSso, onde ganhou fortuna honrada por estes

mesmos principios, por estas mesmas idéas que

vem agora tristemcnte renegar a troco de um po-

der cphemero; e principalmente epbemero quan-

do é occupado por homens sem coragem, nem

religião nas suas idéas e nOs seus principios.

Nem o cansaço da camara, nem o estado

d'ella e o da sessão pormittiam que eu me deixas-

sc inspirar por sentimentos que dominam em to-

dos os espiritos !reste assumpto, e fazem brotar

do coração de todos os homens liberaes e amigos

do seu paiz um voto de indignação pelo procedi-

mento mesquinho do governo a respeito d”clle.

Sinto que o sr. ministro dajustiça, tendo

tanta noticia dos passos (lados pela commissâo

dos italianos para conseguir que sc façam sutfra-

.gios pela alma do conde de Cavour, começasse

a sua historia n'um certo ponto e não a tivesse

referido desde o seu começo.

Antes que os italianos diligcnciasscm obter

licença para se fazerem suifragios pelo conde de

Cavour na igreja de S. Luiz, já tinham tentado

obtel-a para que os suñ'ragios se fizessem na igre-

ja do Loreto, procurando essa igreja, como era

natural, por scr de origem italiana e de adminis-

tração italiana, e dando n'cssa escolha. mais uma

prova da fineza do seu patriotismo.

, Foram a igreia dos italianos e ahi repelli-

ram-nos, porque outra auctoridadc ecclesiastica,

mas que não oliicia n'essa igreja, nem tem juris-

dicç'ão n'cssa parochia, admocstára o parocho, di-

rector d'clla, para que ncgassc os suti'ragios. E

essa nega era fundada sobre o que dizia um jor-

nal de Roma, cujo extracto osr. ministro da jus-

tiça aqui trouxe; se'ndo na verdade para admirar

que s. cxcñl não tratasse de o ler como lhe com-

petia, para não o vir citar erradamente, asseve-

rando que n'clle se contcem asserçõcs que lá não

estão.

So 0 jornal de Roma tivesse um caracter of-

ficial, fosse uma especie de manifesto ecclesiasti-

co do chefe da igreja catholica, e encer'asse as

asserções referidas pelo sr. ministro da justiça, cu,

como bom catholico, curvava a cabeça; comtudo

esse jornal não diz que haja duvida alguma so-

bre a sinceridade da fé catholica dos ultimos mo-

mentos do Conde Cavour, nem tão pouco que ha-

ja nenhum impedimento canonico para que se fa-

çam os sulfragios.

O sr. JlIIÍnístro da Justíçm-Apoiadm

O Orada-r:-Mas s. ex.“ aflirmou que ojor-

nal dizia isto; e a consequencia é que, ou hou-

ve grande temeridade da parte de s. ex.“ em ci-

tar um documento (Festa ordem sem lhe saber o

texto, ou houve o proposito de lhe ingerir asser-

çõ'es que la não estão para sanar o seu inqualiti-

cavcl procedimento.

Eis-aqui éttá o grande artigo que o sr. mi-

nistro elevou a uma contestação canonica, e sobre

o qual assentou que os parochos, que se haviam

recusado a. celebrar suñ'ragios publicos pelo con-

de de Cavour, tinham uma justiíicação plenissi-

ma. . .

O sr. Ministro da .hwtiçm-Negm

O 0raclor:-Então s. ex.“ é o primeiro ex-

c'ommnngado.

O sr. Ministro da Justiçaz-Nego que tal dis-

sesse.

Oraclor: E* excomniungado na igreja catho-

lica, como está sendo exconnnungaclo na igre-

ja liberal (riso).

O nobre ministro alludiu áquelle artigo co-

mo fundamento da recusa a que na igreja do Lo-

reto ou em qualquer outra se fizessem os sufl'ra-

gios publicos pela alma do conde de Cavenr; e

disse, como devia dizer infalivclmentc, que ahi

se declarava haver duvida a respeito d'esses suf-

fragios, e que portanto a côrte' de Roma não jul-

gava puro o consentirem-se.

Vou ler o artigo. A recusa funda-se no se-

guinte:

«Muitos jornaes têem fallado de suifragios

que pretendem haver sido ordenados publicamen-

te por sua santidade pelo eterno descanço do fal-

lecido conde de Cavour.

«Não admira que entre a tanta hypocrisia

d'este seculo se haja estudado o meio de assim

dar a entender que' um homem que confessou em
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pleno parlamento haver conspirado por espaço de

doze annos. . . n

Ha cá mais altos criminosos: tambem nós te-
mos conspirado por mais de doze annos e por mui-

tas vezes. Isto não é denunciar ninguem especi-

almente, porquanto com todos _nós se tem da-

do este caso, nem é porque deseje fóra da igre-

ja. catholica quem está n'estas circumstancias, é

por me parecer que procedem tristemente os que

sendo collcgas em opiniões, principios e tenden-

cias, excommungados tambem, estendem o braço

secular para reforçar essa excommunhão.

Continua o artigo:

«...haja concluido a sua carreira mortal
com todas as apparencias de um bom catholico.

Era conveniente mostrar por este modo que elle

obrára justamente quando invadiu a propriedade

alheia, e usurpava e desprezava. os mais sagrados

direitos. . .n

0 conde de Cavour morreu com apparcnci-

as de christão. Essas apparencias foram julgadas

leaes, verdadeiras c significativas, especialmente

pela unica auctoridade ecclesiastica que as podia.

testemunhar e authenticar, pelo seu contessor

(apoiados). E n'aquelle acto supremo da religião

consagrado por Deus e pela igreja não' póde in-

tervir mais nenhum ser humano, mais nenhuma

anctoridade ecclesiastica , sem destruir o santo

principio e a santa uncção da igre'a catholica.

(apoiados); seria tirar toda a sublimi ade do sa-

cramento da penitencia, que se comprehende,

porque todo aquelle que tem esqirito elevado e

alma humana, comprehende quaes são os seus

destinos alem da situação terrestre.

O segundo fundamento da recusa. é o se-

guinte:

«Quanto porém tem sido asseverado log

sobreditos jornaes acerca dos sutfragios pub icos'

ordenados por sua santidade n'esta capital do

mundo catholico é completamente falso. E ainda

que o santo padre, cmquanto aquelle ministro foi

vivo, não cessou um só instantede orar a Deus

para que lhe concedessc a graça de voltar ao bom

caminho, comtudo, se depois da sua morte, offere-

ceu sutfrugios por aquella alma, de certo o fez

secretamente, e nunca da maneira que se pre-

tende, pois o facto de se ignorarem as circums-

tancias, que acompanharam os ultimo momentos

do fallccido, impede que se façam quaesquer ma-

nifestações publicas»

Pergunto-a duvida sobre a sinceridade da

fé catholica. impede o permittir-se que os sutfra-

gios da religião se façam em publico e só consen- '

te que se façam em segredo? Isto é que eu que-

ro saber. O impedimento ,proveniente da duvida

sobre a sinceridade da té catholica em que mor-

reu o conde de Cuvour serve só para cstorvar os

suli'ragios publicos e não os íntimos! (Apoiados).

A relação entre a alma. do moribundo e Deus,

que o ha dc julgar, os actos da consciencia inti-

ma no ultimo bocejo, não hão de ter o mesmo ca-

racter espiritual que outros d'estes assumptos?

Este ponto não sou capaz de discutir. Mas

parece-me que a rasão canonica, religiosa e es-

piritual pela qual sua santidade houve por bem,

com aquella benignidade que o caracteñsa, per-

mittir sulfragios publicos por alma do conde de

Cavour, estes mesmos principios podiam levar as

auctoridades ecclesiasticas a pormittirem qUe nas

igrejas de outro qualquer paiz esses- mesmos suf-

fragios se celebrassem com a pompa que a reli-

gião manda (apoiados). Suppondo isso; mas não

entro na questão, n'à'o me tinha proposto a. tru-

ta-la, nem mesmo sabia trata-la.

Os pobres italianos. . . pobres aqui só, e_ po-

bros lia bem pouc05 annos n'outra parte; hoje

ricos, mas ricos da maior riqueza 'que póde ter

um homem de alma e de sentimentos (apoiados),

levantados de uma existencia opprobriosa, desem-

baraçados dos sotfrimentos seculares, que apesar

dc, por muitos trabalhos de espirito, ser tão glo-

riosa a sua nacionalidade, experimentaram, por-

que os calcavam os pés de ferro de uma. gera-

ção que jamais seguiu o caminho liberal; esta na-

ção agora rica das suas tradicções, do seu dia do

emancipação, do seu futuro e dos sentimentos de

sympathia do todas as nações, (216 a antecederam

no caminho da liberdade, que h o 'de seguir o seu

exemplo e que hão de ir n'esta senda infallivel

(apoiados),* estes pobres italianos foram primeiro

â. sua igreja, a igrc'a italiana, e, não obstante' o

maior e melhor acofhimento dos padres italianos-

não obtit'eram nada, talvez por suggestõ'es diplo-

maticas, que deviam envergonhai- os governos

*d'csta terra, e que não sei se foram conhecidas

pelo sr. ministro dos negocios estrangeiros e me-

receram a sua approvaçlío.



  

  

 

  

 

  

  

Estes pobres i

portas da igreja de-

Andaram amigos ;L

catholicos como nóã, '

igreja, não portu A l

porqj'e a escolher -

sóiláajulgaram que? f

zer. çàsutii'agios! _

' ' D'cstas dna escolhas a primeira é desculpa-

' vel, e a segunda é offensiva; c para um governo

que tem tino c senso politico, é contraria ao nos-

so timbre e aos interesses da nossa nacionalidade

(apoiados). _ .-

Waking ,á igrejagfranceza, emo se¡ se foro

parocho d'essa' igrãia _que pediu a licença, creio

que foi a'commiss o; não sei, mas tenho aqui a

licença. ' ' lv“" ' -

Essa mata toda 'a questão diplomatica e põe

cm releVO 'oitriste 'eimiserav'el expediente de re-

metter um ne cio dfestes ao procurador da coroa

(apoiados); ”vendo qse .o sr. ministro, que eu

considerei superior a esse empregado, nem pro-

curador da corôa'póde ser nomeado quando *saírdo

ministerio!

A licença ó terminante, clarissima:

_aIll.'n° sr. capellão. -Dou o consentimento

que v. si' me pediu. . . › _

' Não conheço todos os regedoresde parocliia

da minha terra, mas chamados a intervir n'esta

questão, não sei, de nenhum a quem mostrando-se

este papel, não dê cheiro do modo como convinha

proceder. '

c. . .para que na igreja de S. Luiz dos fran-

eezes celebrem os italianos um oiiicío pelo repouso

eterno do conde de Cavour.=lllanoel, cardeal

patriarcha.» ' _

Este ,patriarcha não é dos italianos, nem dos

francezes. Dá. o patriarcha licença para que em

Portugal,vna igreja 'dos francezes, se façam oiii-

cios per alma do Conde de Cavour que era italia-

no; quer dízer-põem-se fóra as auctoridades, o

territorio portuguez, não apparece opatriarcha de

Lisboa, 'nem sei mesmo a que aiz pertence::

Manoel, cardeal patriarcha, que deu licença para

que na igreja dos francezes façam os italianos suf-

fragios por alma de um italiano.:

'Já'se vê que esta licença é obnoxia ao nos-

so caracter, contraria s nossa dignidade.

' E depois disto, o facto de mandar todo este

negocio para o procurador da corôa é completo, é

miserave e vem provar que o sr. ministro dajus-

tiças, na sua pasta, dentro das suas attribuições,

sabendo' muito bem até aonde ellas chegam, tem

feito n'este objecto (como em muitos) o sudicien-

te para matar o nosso timbre e enxovalhar-nos a

face da Europa!

Quero persuadir-me de que s. ex.“ não lhe

deu este alcance; era uma cousa futil, enviou-a ao

pr'ocuradOr da corôa, como quando está. enfadado

manda dizer ás partcszzque não recebe nin-

' Hasta maneira ofi'cnde directamente os meus

committentes; o que não posso tolerar, e o que

sinto, porque similhantc procedimento é indigno

do caracter pessoal de s. ex.l

'Sc s. ex.'l declara que tudo estava preparado

para 'se dizer a missa, que havia padre que se

apromptava a dize-la, que s. ex.“odesignou, e que

não se daVa a menor duvida em que se fizessem

os sulfragios, houve por certo outros motivos, ou-

tras circumstancias que impediram a realisaçâo

d'esse pensamento. Sinto dizer a s. ex.“ que isto

é indigno ›da sua logica, e esteve abaixo do seu

caracter livre, em que o desejo para seguir a dis-

posição em que se acha, e na qual euinão espe-

rava“encontra-lo, _

'A Os italianos, depois de um longo processo,

de que não 'posso dar _conta á (camara, foram ex-

pulsos' do' Loreto pelas insinuações do nuncio e

do jornal' de Roma, expulsos até. E ainda não o

'zinham sido daigreja deS.Luiz,porque ahi encon-

traram um clerigo que estavapromptoa dizer a mis-

sa, e teve a franqueza dc declarar: «Pertenço a

uma' 'ordem riligioSa, e não julgucis que vou SE-

crificar o espirito dessa ordem á 'causa da Italia,

que é excellente. Sou lazarista primeiro que tudo,

é como tal' obedeço a sua santidade. Digo a mi-

aa as sete horas da manhã sem convite nenhum, e

de maneira que faça a menor bulha possivel.»

Dizer umamissa como envergonhado do suffra-

;po d'ella, impondo a obrigação, a quem manda

'izer dc que não chame a orar a, Deus aquellcs

que têem interesse pela alma de quem se diz, é

uma condição humilhante que ninguem pôde acei-

tar. A commissão rejeitou a missa, porque tal con-

di_ção era contraria ao espirito do catholicismo e

da christandadc. '

_ sr. ministro disse á commissão, creio eu:

q Etntendam-se com o padre, que o governo não

sc oppõe»';' e fez isto como uma alta concessão! O

governo, como liberal ousado nas suas opiniões e

sentimentos, “declaron=que havendo quem ui-

zessc dizer uma missa por alma do conde de a-

vour, não o mandava metter em processo ::che-

geram até aqui as suas sympathias pela causa li-

bcral!

Elláes foram ter com o pader. Mas este dis-

sc»-'que não queria, por saber que não iria bem

-te ousasse _contrariar as indicações, posto que se-

retas e disfarçadas, dos seus superiores :.Parecia

nais natural' que 0* governo, que resume o pensa-

mento publico;'o governo, estando dentro das suas

:tttribuiçõem o animasse com as suas ordens para

se dizer 'a missa; mas o que elle disse foi=digam

lá a missa =. ~

pe modo que os italianos alcançaram de um

lazansta uma missa ás sete horas, e o ministro da

justiça era mais lazarista que o padre, porque o

padrequería dizd-a, e o_miuistro compromettia-

se a não obstar a que ella se dissesse.

_E .pelo sí*-

I

quit? *1 a susana:an insolação tem'

A. l'Hàtl'o da.

_gta da 'igreja italiana, ,que ,lhesrfoi fechada: as!

_sõeâ as Bateram ,a1 porta da igreja draw,

~c'esa'e foi-'lhes', abertahmaspe _um modo incivil e

inconveniente, que aceitaram. Bateram a

“ond de ,muitas carai“ .Portuguw› e todas
cederam fechadas; e o governo não lhes dono

menor 'auxilio .moral nem gtiicial, porque espa-

rochOs, que estavam dispostos a fazer o oñicio,

temeram fazcl-o por causa das immensas admocs-

tações que se lhes faziam.

Eu declaro que, se fosse padre, apromptava-

me para dizer a missa por alma do conde de Ca-

vour; mas agora depois de o sr. ministro mandar

o negocio para o procurador_ geral da coroa, ha-

via de receiar um pouco: com a censura canonis.

ca eu me haveria, ma como braço secular e com

o braço canonico havia de rcceiar um pouco.

A comissão ainda tentou fazer o oñicio na

igreja da Encarnação. o _

Em todas estas tentativas tinha. padrinho:

quando foi para a igreja dos francezes o padri-

nho não era francez, e quando foi para aireja

portugueza o padrinho era portuguez e está pre-

sente. '

Este padrinho tinha-se munido de declara-

ções vcrbacs e amigaveis do sr. patriarcha, de

--' que na igreja da Encarnação se poderia dizer

a missa -, e - dirigiu-sc ao padre da Encarnação,

que, como disse,declarou estar prompto para isso.

A commissâo começou os seus trabalhos e

preparativos para que o oflicio ali se fizesse; mas

quando foi depois conferenciar como padre sobre

o dia em que a cerimonia devia ter logar, disse-

lhe o parocho- que fôra obrigado a reconside-

rar, e que já. não dava licença: que não o deixa-

ram - O padre, creio eu, foi admoestado, e as

admoestações poderam mais do que o padrinho,

e os italianos foram expulsos da igreja da Encar-

nação. '

Voltaram de novo a igreja do Loreto c re-

quereram outra vez ao patriarcha, que disse -

informe o parocho do Loreto.-

b'ouberam na igreja que o parocho estava nas

Caldas, e portanto que não se podia informar o

requerimento; e como o vigario geral doclarasse

_não haver inconveniente em que o pai-acho in-

formasse das Caldas -, fizeram o despacho para

ahi. O parocho informou: o que, nâo sei ou, nem

a commissào. O que sei é-que, depois de tanta'

chicana, se dirigíram ao governo para resolver o

negocio, visto que o sr. patriarcha lhes disse -

que já. lhe não pertencia a resolução delle por es-

tar entregue ao governo. -

Pergunto ao sr. ministro da justiça _duvida

s. ex.“ (se o tem 1.resente) de exhibir já. o'eíiieio

que o sr. patriarcha dirigiu ao governo sobre es-

te negocio? Dar-me-ía muito gosto se, intermu-

pendo-mc, me quizesse responder. . .

O sr. Ministro da JustiçazeEstOII prompto

a mandar á camara todos os documentos a este

respeito, não occultando nenhum.

O @radar-_Bem Hoje não póde ser, áma-

nh'â já. não ha logar; tica a interpellação para ja-

neiro, e n'csse tempo duvido de que os sum-amos

se digam.

Creio que o documento pelo qual o sr. patri-

archa ditferiu este negocio ao governo não com-

promette o illustrc prelado e prende consideravel-

mente a responsabilidade do governo. O prelado

não podia dizer que negava a licença, porque es-

sa estava dada por elle: os 'Suñ'ragios são os mes-

mos, e o sr. patriarcha cencedia que se fizesse

officio; e oflício suppõe toda a pompa. As rasões

canonicas eram as mesmas, não tinha, sobrevindo

nenhuma circumstancia extrao'rdinaria que fizes-

sc dcmovcr o prelado'a negar aquillo que uma

vez tinha concedido. '

Portanto o patriarcha não disse, porque não

podia dizer _hoje COnccdo, amanhã não concedo;

e para poder supprimir a licença concedida que

casos. se deram, que circumstancias occorreram?

O patriarcha disse: «Este negocio é grave,

porque é ao mesmo tempo um negocio ecclesías-

tico e temporal, e eu não quero temeruria ou pre-

cipitadamcntc dar uma licença que possa por qual-

quer modo perturbar as relações do governo com

a santa só, que é tambem um poder temporal».

Isto da parte do sr. patriarcha denuncia não só

delicadeza, mas conhecimento'ecompenetraçfío do

verdadeiro espírito do seu dever como auctorida-

de ecclesiastica no estado civil de que faz parte.

O sr. patriarcha, antes de dar a licença com-

municou ao governo os seus escrupnlos sobre se

resultariam complicações entre o governo e asan-

ta só da licença para se celebrar o acto religioso

n'uma igreja portugueza. Sc o sr. patriarcha dis-

sessc quc tinha escrupulos canonicos para a con-

cessão da licença, ou não discutia esta questão;

mas os escrupulos canonicos estão mortos depois

da licença do sr. patriarcha para o acto religioso

na igreja franceza.

A questão desde ahi é toda civil e toda mi-

nisterial,e o governo escusa de se esconder at1*az das

vestes prelaticias do sr. patriarcha, nem de cobrir-

se com ellas, porque está a descoberto n'este a5.-

sumpto, e a responsabilidade é toda diclle.,

sempre me parece que_ n'este ponto ha

uma responsabilidade especial, porque sei que ha

poucos mezes estivemos e ainda estamos em pe-

rigos da maior gravidade, pela estontcada geren-

cia da pasta dos negocios estrangeiros. Estivemos

em perigos graves, ainda estamos e estaremos

sempre em quanto ella se conservar em mãos, não

lhes chamo traidoras, mas por tal modo escravas

da sua vaidade, que tudo lhe sacriñcam.

_ No caminho que levou este negocio cumpre-

me subsidiar o governo do modo por que posso.

O sr. ministro mandou ouvir o procurador

da coroa. Muito bem; vamos auxiliar o procura-

   

dçr_da coroa com um trabalho..de..osta;o _procura-

; ;dor da coroa, tambem portugues c de grande re-

OB ¡#51581102! primeiro á.pr ,punição jurídica, porque sei quanto vale para um

jurisconsulto o peso dos conhecimentos ,sancciona-

dos pelomaíor peso dos factos.

Trata-sede uma excommunhão, e, sobre este

ponto não entendo senão que 'ella se deve temer

e reverencia, .e quorum bom catholico.deve tra-

balhar toda a sua vida por nãoa merecer. Póde

porém _wir injustamente, 'que na igreja. catholíca

são conhecidas as excommunhões injustas: ha des-

tas e ha-as validas assentes sobre um principio re-

ligioso.

Estremeço de tocar neste assumpto; e neste

ponto não dou um passo senão escudado em for-

tissimas auctoridadcs.

A excommunhão a que alludo, segundo o

proprio jornal de Roma, nào versa sobre .motivos

espirituacs, religiosos e canonicos; nem pode ver-

sur, porque n'este ponto a religião é providentc.

Todo o catholico, morte peruana, no caso de mor-

te, se der signaes sensíveis, inequivocos, aprecia-

dos como taes pelo seu confessar, de que abjurou

as doutrinas e erros em que andava, esta absolvi-

do da excommunhào; mas para a absolvição ser

valida é preciso que seja dada quando elle estiver

em artigos de morte. Uu se haja illustrado por

obras Contrarías a esses principios que professou,

ou haia cscripto livros em contrario ás doutrinas

falsas que sustentou, nada diísso lhe aproveita so

não tiver a absolvição no caso de morte. Só é va-

lida a absolvicâo dada no caso de morte, in arti-

cula mortis.

Pergunto-foi ou não foi absolvido o conde

dc Cavour em caso de morte? Foi ou não foi ab-

solvido n'este caso completamente, em termos de

tirar todo o escrupulo aos representantes da religião

catholica? Foi; porque o padre que o absolveu, cha-

mado a Roma, declarou as Círcumstancms que

acompanharam a morte do penitente, e nâo houve

em que condemnar o seu acto, e em que declarar

a sua absolvição temeraria. Creio que isto é um

facto.

Mas qual era o fundamento da excommu-

nhâo? O fundamento era todo temporal como de-

clara o jornal de Roma, era uma questão mera-

mente politica, era a questão do poder temporal

era a occupação de terras que pertenciam á. thia-

ra pontitícia, era uma questão como mil outras

que entre nós sc têem tratado, como aquella pela

qual fomos cxcommungados os que combatcmos

no Porto em prol das doutrinas liberaes, pela qual

foi excommugada uma geração inteira desde o

rei até ao mais inñmo peão. Entretanto nós, aca

tando o acto, mas protestando que nàoomerecia-

mos, fomos defendendo a liberdade e com ella a

religião (apoiados).

Mas vamos ao procurador da corôa. Já dis-

se que esta excommunhào só acentava em motivos

temporaes. Vamos a ver o que dizia um procu-

rador da corôa, o sr, José de Seabra e b'ilva.

Agora entraram cm luta no animo do sr. mi-

nistro da justiça os seus sentimentos catholicos, e

o seu respeito a tão venerando nome, e elle esta

hesitando sobre qual será preferível, se o ser se-

gregado da communhào da igreja catholica, sc do

gremio dos grandes jurisconsultos (hilarídade).

Isto que diz este jurisconsulto é sobre a acci-

tação da excommunhão em Portugal, e nos outros

paizcs catholicos, sobre a opposiçào que lhe fez o

poder civil; é a producção das rasões principacs

em que se sustentava a recusa do assentímento a

receber a excommunhào. Diz elle:

«E tambem este capítulo sc não aceitou, nem

podia aceitar: primo, porque a espiritualidade. da.

excommunhão nà'o podia nunca jamais grudar-se

nas temporalidades d'aqúellas terras e dominios,

que os santos padres possuem como príncipes tem-

poraes; secundo, porque nos casos em que OS sum-

mos pontitices, como taes príncipes temporaes se

imbaraçaram em dissenções e discordias com os

outros soberanos tambem temporaes; a necessida-

de publica, que constitue lei suprema, de defende-

rem os mesmos soberanos tcmporaes 8 sua alta re-

putação, os seus domínios, e as vidas e fachdas

dos seus vassallos, foi sempre a que preCÍBamente

decidiu, não obstante as ditas excommuuhões es-

pirituaes, e por isso inaplicaveis as terras e cou-

sas tcmporaes, como acima digo. Sendo isto o

que (muito a seu pesar) foram constrangidos a

praticar nos casos occorrentes os monarçhas e so-

beranos das côrtcs mais religiosas e mais ortho-

doxas e pias da Europa» _

Não sei quaes são os tramitcs para levar es-

te auxílios aos pós do governo; todavia elle man-

dou ouvir o procurador da corôa, e eu confio mui-

to n'esta auctoridade, mais de que no sr. ministro

da justiça, visto que s. em“ em pontos de _direito

appela para elle. Seria bom entretanto dar-lhe es-

te subsidio, para elle reconhecer quaes são as tra-

dições do nosso direito publico, c como em outras

epochas governos de outra tempere. e com outras

condições de existencia respeitavam a opinião pu-

blica, mantinham os direitos rcaes c provavam

que eram um ser moral e não um sequitoinexpli-

cavel de subserviencias a todas as paixões e a

tados os intereces.

Isto ao menos tinha um pretexto nobre, des-

culpavcl, mas póde haver um ministro boato que

não comprchcnda similhaute doutrina, o que éum

mal. . .

_ O sr. Blinistro Ída Justiça-Peço a palavra

por parte do governo. .

O Orador : - 0 sr. ministro pediu a palavra

por parte do governo. Diga-me s. ex.' qual é a

substancia do oíiicío do sr. patriarcha? Diga me

se elle não poz nas mãos do governo o meio de

resolver esta questão 'P Diga-me se elle se pode

recusar a dar a licenca, tendo-a já dado? E se

está persuadido de que, quando o governo o in-

sinue, como sc costuma fazer em tacs casos, elle

não da immediatumente a licença, c por um prin-

poder tempo-

, a quamé obrigado a obedecer, salvos os as-

«sumptos puramente religiosos, pode negal-a? Se

4

.mpw decomciencia, semordem do
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o patriarcha podesse msurgir-se contra o poder

temporalem_ assumptos que não são religiosos, o

ministro seria o espectador imbecil de todas as

desordens e de todasas discordias politicas.

A missa não se diz, por que não estamos em
1834..A missa não se diz, porque estão mortos ou

amortecídos os caracteres que restam d'aquella

grande e nobre lucta; porque se vao extinguindoa
geração que queimou a polvora,soifreu o cadafalso,
as_fomcs e a miseria para fazer triumphar estos
prinmpios, que o sr. ministro renoga; porque lia
mimstros n'este paiz que pensam que uma nação
pequena deve aceitar as tristes condições do seu
estado', e que o meio de a fazer levantar não é
associal-a a todas as causas sympathicas, e ter
um gqverno que possa mais do que ella.

. Estamos aqui sessenta. Afóra o sr. ministro
da justiça nao ha um só que ámanhã, sendo mi-
nistro, não resolva o negocio sem nenhuma con-
tenda com a_ côrte de Roma, sem nenhum des-
agrado com o nuncio. Nem é cousa para des-
agradar nem para offender a consciencia de nin-
guem abrirem-se ámanhã as portas de um templo
e ir_a população de Lisboa desabafar ali os seus,
sentimentos de magna em honra de um homem
que nào faltou nem á igreja nem a Deus.

O conde de Cavour éra um homem grande
era o type dos homens d'estado (apoiados). Nãd
se¡ se esta rcluctancia, esta frieza que ha em se
lhe concederem as honras funebres, da parte do
ministro, é por ser o . o de umaconfronta
desastrosa para s. ex. typ

ção
a¡

. U conde de Uavour tinha ns primeiras qua-
lidades de um .homem d'estado d'esta epocha : ti-
E::;11136823 ;ntplligcncim um grande desprendi-

O , obretudo sentia o que pensava

(“POZQdOSJ- O homem que não illumine os seus
actos intellectuaes com o sentimento, e não o te-
nha diante dos_ olhos-o homem que não reuna

animaçao, sentimento e cabeça, não pôde dirigir
um povo. Llle' tinha estas qualidades, e por isso

tomo“ SObI'e _sl uma causa sobre todas nobre-a

Pausa da Itália, a reivindicação do esquecimento

mng _de_ _tOdas as nações, a reconquista do so-
lar da Civilisação primitiva, porque tudo ali so

Passou: all é que nós fomos buscar as idéas libe-

raes, entrando n'aquelle alcaçar com o Tito Li-
vio e o Virgilio na frente.

E triste é a sorte cm circumstancias d'estas,

quando os élos dos acontecimentos humanos se

desencadeiam entre nós, quando temos a fortuna

de presenciar esta obra da geração actual, e vcr

satisfeitos tantos direitos, pagas tantas dívidas,

levantadas tantas esperanças; triste é a sorte do

paiz que, tendo de presenciar todos os aconteci-

mentos, tem a desgraça do ver almas frias e co-

rações adormecidos, que não sabem elevar-so á.

altura d'estcs acontecimentos, acompanha-los nos

seus etl'eitos e rctiexos, se os podem ter, sobre a

nossa nacionalidade e futuro!

Peço a Deus que se diga uma missa por al-

ma do conde de Cavour; e aos poderes publicos

que nos façam o não menor beneficio dc nos dar

outro governo digno de nós e da epochu em que

Vivemos. '

Voam-Muito bem.

' _$-
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de Madrid.

“ESPANHA E PORTUGAL.

A maneira por que o author do folheto que'

vamos examinando chama a união, ó tão falsa o

antipolítica em alguns pontos, que, ainda quando

os portuguezes foram menos zelosos da sua nacio-

nalidade, é bem claro que não poderia deixar do

os oti'ender. Durante a primeira revolução fran-

ceza dizia-scji'aternidade ou morte, isto é, é meu

i-mtão ou tiro-te a vida,- no folheto porém, em cer-

to modo voe-sc mais longe: pretende-se tirar-avi-

da passada aos portuguezes, a vida que vive-

ram, ara que sejam nossos irmãos. Segundo se

depre iende do folheto, os portugnezes quasi que

não teem historia nem literatura.

Portugal so' adquire sua autonomia jguran-

do separadamente, como dote de umuprínrezu cas-

telhano isto é em ridícula humilhação que nunca

poderá ¡Laser-se como origem historico de emana-

ção. O folhetista esquece-se dos triumplios dc D.

Affonso Henriques, da batalha de Ourique, da ap-

parição do Christo, do enthusiasmo dos soldados

quando levantaram por seu rei a D. Affonso, co-

mo n'outi'o tempo Scipião fôra levantado impera-

dor; esqucco-sc das conquistas d'cste glorioso prin-

cipe, que dilata o reino do Portugal até aos confins

que hoje tom; esquece-se da origem hcroica epoc-

tica da monarchia portugucza, na qual como na.

dc Rçma e nas dc outras grandes ropublioase Es-

tados, purece que a tradição e a historia, a vcr~

dade e a fabula, plciteavam por aformeseal-a e

engrandecel-a. Não se comprehende, pois, comoo

author do folheto se atreve n dizer que em Por- ›

tugal não ha um sa' d'c'sses re casos @polares gua

com o nome de tradição run a ser para assim di»

zcr, o fermento nacional da historia.

Accresccnta, depois, ou da¡ a entender o sr.

Gullon, que a parte principal da historia portu-

guoza é apenas um arremcdo da nossa, porque,

unida ou separada., aquclla região da península

nos imitou palavras pouco pensadas, pois que com

egual fundamento poderiam dizer os portuguczes

que nós os imitamos. Foram ellos os primeiros

que pisaram a terra d'Africa; foram alles, que, no

tempo de D. João o Vingador, o vencedor d'Al-

jubarrota, conquistaram Conta, que nós'ainda con-

servâmos, e que foi e é o cimento e o principio

da civilisaçãoc imperio que os hcspanhoes devem

levar e dilatar pare além do Atlas; foram ellos'

quem couscrvaram aqucllc baluarte contra amou. 
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'mlooàamartyrio do régulo christíto, com a

paciencia do principe constante, que

lmereceu a bemaventurança no céo, o na terraque

'Cdderon lhe \eternisasse a gloria, no seu mais

'admirava-l drama; foram ellos que conquistaram

Arzila, .Azamor e outras cidades marroqumas, e

levaram o infante D Henrique, a eschola de ns-

'trenomia, 'navegadores e descobribores, exploran-

do, colonisando e cathequisando os reinos do Con-

' “e 'de .Guiné, e dilatando-se até ao cabo das

omienms, 'antes que Colombo sahisse do porto

Pelos; ellos, finalmente, ainda que não contas-

sem senão o reinado de D. Manoel, o Venturozo,

não só teriam historia patria, senão um maravi-

lhoso* poema nacional, que. porventura se eleva aei-

m' dos de todos os demais povos:

Na côrte d'aquellc monarcha viveram Vasco

da Gama, Pedro Alvares, Cabral, _Alfonso _de Al-

buquerque, terror e açoite da .Az1a, conquistador

de Goa e de todo o reino de Ormuz; Soares de

Albergaria, vencedor na. Ethiopia e na Arabia; os

“Almeidas domadores em Ceilão e Quiloa; Tristão

da'ACunha, Filippe de Castro, Abreu, Mello, Aguiar

Sequeira., Duarte Pacheco, o qual, com um pu-

nhado de homens, desbaratou todo o poder do S_a-

morim, e tantos outros, cujos nomes não mencio-

names por não sermos prolixos, pasto que todos

esejam dignos de eterna nomeada e de-smgular lou-

vor. Ainda quando os portuguzes não houveram

feito senão o que temos dito, quem poderia aiiir-

pur, que desscsfcitos não pôdeproceder outra his-

toría mais que a hcsprmholu, que (ii-nação portu-

guesa não pôde 'adquirir caracter historico em se-

cular contados de interrompida independencia, e

que toda a historia de Portugal se pôde reduzir

ás biographias de quinze; ou vinte personagens ?

Será por tal arte que se grangeia a amisade de

um povo, despojando-o com uma pennada_ da sua

¡maior gloria., e negando-lhe até que existira'?

No que toca á-litteratura, não foi o sr. Gul-

lOn mais generoso com os portuguezes. Camões'e

'om-os nomes tão notados como elle posto que me-

mos brilhantes diz ofollwtista', não podem por si'

.aiii constituir uma littcratura. 'E quem assegurou

ao sr. Gullon que Camões, e esses poucos nomes

se acham tão isolados, e que não estão precedidos

e acompanhados, como, segundo o proprio sr. Gul-

-lon,vêmos em Hespanha. o Cid o e Cervantespela

mwrosa e iucompu'ravcl !corte em que se agrupam-

os nossos guerreiros e cscriptores de todos os tem-

pos? Pois que, os grandes engenhos nascem ao

acaso, ,sem motivo, sem antecedentes, e morrem

e' passam, e não deixam de si rastro no paiz 0n-

de nasceram? Porventura, os portuguezes tiveram

Camões, o unico poeta epico nacional da Europa

moderna, sem rasão para o terem? Por que sera

_que em Hespunha, na França, na Italia, na In-

glaterra não ha uma grande epopeu nacional, e

Portugal tem-n'a? Será porque o requinte, a ins-

tiuoção' e a admiravel perfeição da lingua coinci-

diram como viver 'horoico, ou porque este durou

Iii mais tempo,ou porqueaquelles nasceram mais

cedo que em outras'regiões? Assim é que n'essas

regiões, o'u temos a zombaria mais _ou menos dis-

siinulada do viver heroico, como no Arioso e em

Cervantes, ou poemas artifieiosos, embora riquís-

simos de poesia, como no Tussoe Balbuena, ou

relações frias e desprovidas de ideal, como a Hen-

. fiada, de Voltaire, ou poemas barbaros e rudes,

!como o Cid, os Niebelongen e as canções de Ges-

tas, mas o livro de Camões sobrepuja a todos,

poran encerra a vida, o espirito, o coração, as

tradicções, a gloria e as esperanças de todo um

povo- . ' . A ,

Da leitura. dos Lusíadas, ainda quando se

ignorasse a historia litteraria dc Portugal, se dc-

Vi'a'ldeduzir á priori, que em Portugal houve uma

Write litteratura, anterior e posterior. Livros

como os Lusíadas não podem ser um facto isolado.

'Com efi'eito, os epicos portuguezes, presindindo

de Camões, se avantajam talvez aos do resto da

Europa, excepto aos italianos. Por esta verdade

respondem Corte Real, Pereira Durão, Bisilio da

"Gama e muitos outros. _

i E' coisa indubitavel que a literatura portu-

eza tem um caracter peculiar, que a distingue

ã: e da propria litteratura do resto da pc-

l ninsnla, o que se nota tanto nas excellencias, co-

monasfaltas. A lingua portugueza não é tão so-

nora e energica, é porém mais rica que à lingua

castelhano.. Por serem mais cultivados em Portu-

gal os'idiomase litteraturas de Roma eda Grecia,

tambem o idioma portuguez se enriqueceu com

numero de vocabulos e phrases. Camões

_u'ao seu estylo, aos seus pensamentos, as suas

imagens um aroma,e sabor oriental. No portuguez

se conservam tambem mais vocabulos arabes que

mmmlhano. l › '

*.05 portaguezes não teem um romaneeiro.

&membro-go dos trabalhos de Garrett, só podem

__ y '.-nos um _como appendice do nosso, ap-

iidicg menos rico c original que oromanccro dos

ea _ f ".'Ào'lado do nosso theatro, o primeiro do

mMñoderno; nada. podem apresentar os por-

¡I'guüiigçüemos compatriotas deCalderon, Lope,

_ ' ,liguemdlacon e Tirso, não deve Portu-

: ° i .de Gil Vicente, que não val muito

ni' qse o seu contemporanco, Juun della Enci-

oppôr ás tragedias classicas portuguczas

:nós muitas hoje esquecidas e escondidas e

por tanta riqueza original, e pelo cas-

dos nossos dramaturgos populares.

'Í H ;Ignez de, Castro, de Ferreira sobreleva por

l' merecimento, tanto pela sua sentida e

' " .como por ser a primeira boa tre-

u i ' , 2- 4 naEuropa modernaeanterior, por-

: dc Trissino.

- i , porém, não possue theatro, nem

's sua.musa epica é, absolutamente,

nossa, e. talvez na lyrics .erudicta, na

- " ,5,sublime, nos levará vantagem, e

q &Guesa-to, e grande, se attenderznos à

  

  

   

ul 'o 'inferior á de Hespanha, e se apertar-

iiiodii (gama conta o cantor da Nodaê Serena _e

da Vida del, Campo. p

Portugal tambem ossue sabios prosadores,

elegantes e energicos istoriadores, politicos e

locada e onde vem convergir as estradas de Boi-

alvo e Talhadas,' por onde vão ao centro da Bei-

ra, ou d'ahi descem os productos e mercadorias,

ue aproveitam a via fiuvial, ue em boa parte

philosophos. A sua litteratura não está reduzida, / o anne é praticavel até áque la villa. Agueda

como pretende o sr. Gullon, a Camões e nalguns

nomes mais isolados. Desde Ferreira, e Sá de Mi- | grande distancia, e não é justo tambem

randa, succedem-se os emminentes lyricos até Gar- ra lhe succeda o mesmo com esta estrada.

ção, Francisco Manoel,Garret, Mendes LealeFe-

liciano de Castilho: os seus historiadores Barros,

Couto, Freire, Lucena, fr. Luiz de Sousa, eHer-

culano nada teem que invejar aos nossos: e no que

respeita a novellas e a outras obras de distracçã'o

teem os portuguezps muito que apresentar desde

Bernardim Ribeiro até alguns novellistas enge-

nhosos da actualidade. Elles nos deram Jorge de

Monte-Mor, e ellos nos disputam a. creaçâo dos

dois mais discretos livros de cavallaria, oAmadz's

de Guam e o Palmeirim de Inglaterra.

Julgâmos haver demonstrado, posto que bre-

vemente, que é falso que os portuguezes não po-

suam uma grande historia, uma grande litteraF

tura, e um caracter proprio nacional. Salta aos

olhos que seria impolitico avançar essas proposi-

ções, embora não fossem falsas, e que contrariam

as vistas e os propos1tos de qualquer que preten-

desse prégar o iberismo.

Ainda que de continuo lidassemos por per-

suadir os portuguezes da sua pouca importancia

não se persuadiriam, e com rasào; e só consegui-

riamos, em vez de os tornarmos amigos, incrtar

a sua ira e o seu. rancor, e despertar rivalidades

que deveram estar extinctas para sempre. Us por-

tuguezes e os castelhanos nos parecemos em mui-

tas cousas, como irmãos que somos; ena soberba

na altiva cmdição e no in'erivcl amor proprio na-

cional, de certo nos parecemos muito; assim pois,

como dissemos no outro artigo, devemos estar pre-

veiiidos para não ferir-mos quando quizernios apre-

çar-nos. Camões, que bem conhecia os seus com-

patriotas, e n'esta conta nos lisongeâmos, apesar

de tudo, de incluir os hespanhoes dizia, fallnndo

das diti'crentes nações que povoam a península,

que são: -

Todas de tal nobreza. e tal valor

Que qualquer d'ellas cuida que é melhor.

_+_

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS

RELATORIO

Senhor. - Nos negocios da competencia do

ministerio das obras publicas, commercio e in-

dustria a junta só teve que deliberar a- respeito

dos premios para os expositores de gado, e o su-

primento das despezas eventuaes com a candela-

ria districtal, que votou.

Votou que as feiras se fizessem nos proprios

dias em que cahircm, excepto sendo quinta-feira

maor, sexta-feira santa, Domingo de Paschoa, e

Dia. de Corpo de Deus, em cujo caso se fariam no

dia immcdiato. ~ Tambem se negou anctorisa-

ção para a mudança da feira do Senhor do Mon-

te 'para Beduido. - Concedeu-se sim a transferen-

cia da feira d'Espargo do dia 8 para. 14 (lc ca-

da mez.

Nada mais se offereceu á sua consideração.

 

Consulta. - Mas consultando sobre as neces-

sidades do districto com relação aos negocios da

competencia deste ministerio, que vasto campo se

lho oii'erece?

Já, no anno passado fez a V. M. as conside-

rações que entendeu justas a respeito das obras

da barra desta cidade, e escusado é este anne re-

produzir o que ali disse. As obras têm continua-

do-a sua excellente direcção manifesta-sc pelos

resultados~ obtidos, que são os mais satisfatorios.

A junta espera que V. M. continuará. a auxiliar

uma obra de tanto interesse para. o districto, e

mesmo para o paiz, especialmente agora que ás

portas da cidade vae estabelecer-se uma das es-

tações do caminho de ferro do Norte, ao qual cer-

tamento ha de trazer grande movimento a faci-

lidade de pela barra. exportar e importar os obje-

ctos que convier

Sobre viação oñ'erecem-se agora no districto

graves problemas a resolver, sobre que chama-

mos a attenção de V. M.

Entrando neste districto o caminho de ferro

do Norte, atravessa Os concelhos da Mealhada,

Anadia. e Oliveira do Bairro; constituem ellcs o

paiz que se chama Bairrada, e que produz excel-

lentes vinhos e outros productos. Cada um dos-

tes concelhos tem direito a uma estação. A Mea-

lhada porque é um dos maiores focos daquella

producção, e porque ali vão entroncar a estrada

de Vizeu. Anadia porque é de todos estes conce-

lhos o mais importante-_porque ali vae passar

a estrada d'Agueda aCoimbra, epela qual devem

afluir os productos daquclla rica localidade, que

se dirigirem ao Sul _e ali vem cntronear outros

muitos caminhos transveisaes - e porque é em

tim um dos pontos do paiz onde apopulaç'â'o está.

mais aglumerada. E Oliveira emíiin porque é

tambem um importante concelho, e entre Anadia

e Aveiro é indispensavel outra estação, porque

distam entre si bem perto de 30 kilometres --ao

que accresce _o avisinhar-se o caminho ali muito

da puteiro. de Fermentellos, cuja via fluvial po-

dem aproveitar os productos que se destinarem a

seguir pelo caminho de ferro. '

Estarreja'tem incontestavel direito tambem

a ter uma estação no caminho de ferro-é um

concelho importantíssimo, que não deve ser ess

quecido. E rico em productos de toda a qualida-

de, e tambem importa em larga escala.

Vem depois a estrada de Vizeu a esta loca-

lidade, que se torna de dia para dia mais urgen-

te acabar. O cxcellente estado da barra e a fei-

tura do caminho de ferro tornam aquella obra

urgentissíma. mas a questão da directriz a seguir

viu, com pesar, fugir-lhe o caminho de ferro para

uma povoação importante ~excellentemente col- Í natureza da obra em que tcm de se applicar. Fm
alicerces, soleiras, en tros das pontes, em mu.

ros largos e em midi; grandes (inferioreson

pouco acima do terreno), a alvenaria custa mc-

nos que em outras obras' que exigem maior cui-

dado e perfeição, escolha e algum apparelho de-

pedra, onde ás vezes o trabalho não pôde execu
(msg: i tar-se desembaraçadamente, e em que outros têem

os materiaes de subir a maior altura por se acha-
estudado um traçado pelas Talhadas _é o que rem aquellas elevadas.

mais se aproxima d'Agueda-é o que a junta Diversas circumstancias fazem tambem vari-
pede seja preferido-especialmente sendo o mais ar o preço da' mão de obra da alvenaria; e é cer-
curto e mais economico.

Está. decretada a. estrada de Oliveira d'Aze-

to que nos arcos das pontes será aquelle sempre

elevado, muito principalmente quando as aboba-
meis a Arouca. Não é indiii'erente a escolha do das são de maior abertura e abatidos.

traçado, porque entre aquelles dous pontos tica o

rico valle de Cambra, que tem incontestavel di-

reito «a gosar tamon das ,commodidades da via-

çao.

Esta junta 'prefere tambem o traçado, que

melhor satisñzer a esta indicação; porque em

geral intende que especialmente quando se trata

de estrada de 2.“ ou 3.* ordem,

preferir os traçados, que ¡ossam aproveitar ao

maior numero de povoações, embora mais dis-

pendiosos. p

O governo de V. M. acaba de ser auctorisa-

do a gastar 200 contos de réis com a estradas

municipaes. Esta junta espera que este districto guinte nota:

Nota indicativa do preço de 1 metro cubico de

alvenaria no caso de ter de se empregar no

arco da ponte do Sobral.

não será esquecido na distribuição d'esses mudos-

dando-se preferencia ás camaras daquelles conce-

lhos que tem mostrado, que com seus proiicuos

recursos alguma cousa se póde tazer-ziquclles

cmtim que se tem francamente apresentado na

vanguarda do progresso._

Muito conviria que no distric'to se não fizes-

sem destas mesmas concessões a esmo, mas sim

com vistas dbrganisar no futuro uma rede de ca-

minhos transversaes, que podesse aproveitar ao

maior numero de localidade. Esta junta entende

por isso que o habil e zeloso director das obras

publicas do districto deveria sempre ser ouvido.

b'e se adoptarem estas idêas -se as camaras co-

operarem etlicazmente-e nos annos seguintes o

governo de V. M. for fazendo sempre iguaes dis-

tribuições, podemos coniiar que em breve praso

teremos estradas municipaes. E porém necessario

que nos orçamentos das camaras se faça sempre

votar como despesa obrigatoria um terço, um'

quarto, mais, ou menos da sua receita. para esta

applicaçào, e que depois sc ñscalise eiiicazmente

esta.

. Os interesses da agricultura demandam o

maor cuidado do governo de V. M. E nenhum

certamente mais importante, que a revogação

prompta da legislação, quo regula o Commercio

dos vinhos do Douro, e que tanto prejudica este

districto, que produzindo muito e bons vinhos-

estando qnasi ás portas da cidade do Porto, espe-

ciahnente feito o caminho de ferro, e apesar d'is-

so Vê (Fall eXCluidos os seus vinhos. isto um

absurdo intoleravel. Atibicza com queogoverno

de V._M- Se tem ultimamente apresentado nesta

questão¡ causa o maior desgosto no districto. Con-

iiamos que na sessão legislativa immediatase

provei-:i Cmñm de remedio, fazendo cessar tão ab-

surda legislação.

Sala das sessões da junta geral do districto,

em 30 de agosto de 1861.

Alexandre Ferreira (le Seabra, presidente.

Casimiro Barreto Ferraz.

João de Castro Corte Real.

Francisco Manoel Couceiro da Costa.

-_-.›__ '

Relatorio sobre o emprego do beton

em algumas construcçôes do dis-

trlcto ele Aveiro.

(Continuação do n.” 20)

A abobada começou-se ao .mesmo tempo de

ambos os lados, e á proporção que se lançava o

beton era levemente batido com massos pilões,

com o iim de enterrar na argamassa alguma pe-

dra que ficava mais descoberta, tornar o mixto

mais compacto, e não deixar ficar espaço algum

vasio, _principalmente nos angulos solidos junto

aos nascimentos do arco nos encontros e ás'adu-

elas das testes.

A abobada construida de beton tem no fei-

xo a espessura do 0m,9, e a de 1 metro nos nas-

cimentos. O arco nas testes é extradorsado pa-

rallelamcnte, tendo as aduéllas a espessura de

0“,7 como estava 'indicado no projecto da pon-

te que rcmetti

O volume da. abohada construida de beton é

de 44m3,21; o de cantaria das aduélas das_ tes-

tas de 11“',31.

A proporção em que entram os ma-teriaes na

formação do bcton e o Qu custo são os que apre-

senta a seguinte nota: '

Nota indicativa do doseamento e custo de 1 metro

cubico de beton empregado no arco da ponte

do Sobral.

   
   

  
   

  

  

  

  

 

Designação (195 Volnmeem-
materiaes e mao pregado

de obra

 

Pedra britada

Cal extincta.

Areia . . . . . .

Fabrico, con-

ducçãoemão

de obra. . . .

Custo do me-

tro cubico de

beton em obra

0,594

0,34

0,50

1,5040

2:3800

  

O metro eubico de pedra para britar, WM em

800 rs., e a britagem em 240'. O preço para o me-

tro enlzíco de cal é ja na hypothese de estar ax-

tincta.- _

É sabido que o custo de alvenaria varia mui- _ _ _

carece de ser decidida com cuidado. Agucda é tissimo, ainda na mesma localidade, segundo a ra um dos proprios interessados.

(1)

Se o arco da. ponte do Sobral houvesse de

ser feito de alvenaria, não oderia esta deixar de

ser de pedras de maiores dimensões com al

apparelho nas juntas, leitos e puramente (moel-

lons símílléã), empregando boa argamassa de par-

tes iguaes e cal e areia. Estas pedras custar-iam

muito ali a obter, em rasão d'aquelle material sair
se devam sempre das, pedreiras em fragmentos irregularissimos, sen-

do arrancado a fogo e de muita rijeza.

Por todas estas circumstancias estou conven-

cido que o preço de l metro cubico de alvenaria

no arco da ponte do Sobral nunca seria inferior

a 55143 réis, como se acha especificada na se-

    

    

  
  

 

  

 

Designaçâo dos

matei-ines e mâo

 

de obra

Pedra . . . . . . .

Jal . . . . . . . . . ($392

Areia . . . . . . . ,$061

Apparelho de

edra . . . . . . 2,5600

Conducção e as-

sento . . . . . . ,$880

alvenaria . . .

  

(Continua.)

NOTÍCIARlO

 

0 que o berço dá a tumba o (Ira.

- Arrependoram-se do que tinham dito e prome-

_tido e hoje tudo são tregiversaçõcs. _

Lembram-se de dizerem á poucos dias, que

acreditavam que a actual vereação poria nos ta-

lhos o repezo», quando isto escreviam só tiveram

em vista a justiça da nossa queixa, mas commet-

teram a imprudencia d'escrever tal sem consultar

o oraculoeeste castigou-os mandando-lhes que -re-

considerassem,e que nos aconselhassem,que quan-

do fossemos roubados no pezo da carne nos quei-

xassemos á auctoridade competente, e que quem

tinha soii'rido á vinte mezes som-esse mais quatro

ou o tempo que lhes approuvcsse. ,

Em concluzão se a gente d,Aveiro quizer ter

policia medica paguem mais aos empregados a

quem compete o cumprimento dos regulamentos

sanitarios, porque assim com tão exiguas gratifi-

cações é barbaridade exigir dclles esse serviço. Se

querem ter uma só medida na praça d'Aveiro es-

peram para julho de 1862. Se não querem ser rou-

bados no pezo da carne nos açougues queixem-se

á auctoridade competente, mas repezo não o es-

perem,porquo já agora são só mais quatro mezes,

que passam depressa.

E a. cousa não merece a pena.

Pois que são sete reis e meio de diñ'erença

para mais em cada arratel de carne, comparada

com o preço do anno passado ? Pois que são duas

ou trcz onças de carne roubadas a cada arratel?

«de rcbus mz'm'mia mm ein-at prétorm

Deixem roubar que mais vale isso do que

ganharem as indisposições dos dous carniceiros

n'uina epoca proxima ás eleições municipaes.

Fazem grande injustiça á gratidão da sua

gente.

Pois de nada hâode servir uns celebrou re-

tratos mandados aos dilectos de 50 leguas de dis-

tancia ? Uns abraços dados com profuzão? A ma-

gia daquellas palavras-meus jilhos, meu: caros

amigos?

Basta isto para se vencerem todas as eleições

possiveis e imaginaveis, e não precisam de con-

sentirem taes roubos.

Sc para a remmissão do pcccado (arboricidio

na alameda de Santo Antonio) tinha, imposto a si

o presidente da actual vereação, a obrigação de

entrar no cofre municipal com um conto de reis

(que do certo já hade ter entrado) com quantos

contos remmirá elle este da falta de repezo ?

Gremiom-Dissemos no numero passado

que se havia reunido o gremio dos alfaiatcs, mas

que constava que não se havia acordado na dis-

tribuição das quotas. Disseram-nos depois que a

distribuição se iisera efi'ectivamente, e que por-

tanto foramos inexato.

A verdade é que o gremio se reunia, o que

a' distribuição, se fez, mas que um ou dous ar-

tistas se retiraram descontentes, e com a intenção

-de reclamaram contra ella, o .Sue teve lugar.

Foi com um destes que nós 7 l os, e que nos

disse não haverem podido combinar' cousa algu-

ma entre si.

' Ve-se pois que nós' não faltamos virtualmentc

a verdade, porque sevexiste adiatrihnição, nlobou-

ve perfeito accordo, e tanto que pendem recurso¡

contra ella que nós dissemos «consta» e todavna

podia-mos julgar' certesa visto que no-lo assevera-



Ve-se pois que nós não faltamos virtualmente

á verdade, porque se exist¡ a distribuição, nãohon-

ve perfeito accordo, e j que pendem recursos

contra ella. Alem de que nós dissemos (constap

e todavia podia-mos julgar. ter eertesa visto que

no-lo asseverara um dos proprios interessados.

Desejava-mos que, to os tivessem tanto escru-

pulo como nós, _na averiguação dos factos que

narram. Se alguma vez erramos, creiam .que

não será nessa a culpa, e que, depois de conven-

cidos, seremos os primeiros a confessal-a.

Já. que tocamos nisto diremos mais duas pa-

lavras.

O pensamento da lei que estabelece os gre-

mios é cxcellenfe, porque cremos que ninguem

' podera avaliar a proporção dos interesses d'uma

classe melhor do que os proprios interessados,

mas é preciso que haja perfeita igualdade na clas-

siñcação, e na applicação das tabellas. _

A lei tem por ora grandes defl'eitos, e ha 1n-

dustrías que està'o demasiado oneradas. Ha mes-

mo algumas que não existem nas províncias, taes

quaes as designa a tabella. O mal procede de se

fazerem leis só para a capital.

E' preciso portanto que os tiscaes da lei se-

jam muito (prudentes para d'algum modo ate-

nuar essas esigualdades. E a proposito d'isto

lembramos o que pode succedcr com o gremio

dos carpinteiros.

A. lei marca uma quota para os chamados

mestres de obras, e outra para os otiiiaes. Em

Aveiro, realmente não ha 'dos primeiros,no senti-

do da lei. Usando de muito rigor, ha um ou dous

apenas que podem passar por essa classe. A maio-

ria não devem Scr quotisados senão como oHiciaes.

E isto succede com algumas outras classes.

Repetimos: é necessaria toda a circumspec-

ção na execução da lci neste primeiro anno, e que

sem se dar .injusta protecção a atiilhados, se te-

nham em vista as circumstancias peculiares ás

povoações. t

Não nos' referimos só a um concelho, mas

a todos os do districto.

Errata. -O terceiro periodo da noticia gre-

mioa, acima publicada, sahio trancado, e portan-

to aqui o reproduzimos.

Trasladação. -Foi no domingo em pro

cissão da igreja de S. Domingos para a sua ca

pellinha a devota imagem de Nossa Senhora da

Ajuda..

_ A capellinha, que se estava desmoronando,

andava-se reediñcando á. custa de esmolas, e ten-

do sido benzida, nesse mesmo dia, ñcou comple-

ta com a imagem, sua protectora.

A procissão era formada dlalgumas irmanda-

des, e seguida por uma das philarmonicas da ci-

dade, e .por muito povo.

Fogo preso e arralal. No domingo

teve lu ar em S. Roque o arraial e festa da Se-

nhora os Febres. A' noute houve fogo preso, mu-

sica e balões.

A festa é feita á custa de esmolas de sal, ti-

radas entre os mamotos, que tem aquella festa

em grande devoção.

Beetlneaçáo.-Por equivo do nosso in-

formador, dissemos que o sr. padre _Giraldo Go-

mes d'Andrade Ferreira e Campos, era irmão do

ar, prior da Aguada de Baixo, quando é do di

o prior da Aguada de Cima o sr. padre José

omes d'Andrade Ferreira Campos.

. 'O equívoco já se vê de que procedeu: a a-

guada de cima veio para baixo.

Fccumlldade. --Na madru ada de do-

mingo uma_ mulher da freguezia da (giloria, nesta,

cidade, deu á. luz trez crianças, duas do sexo

masculino, e uma do feminino. Todas' trez nas-

ceram vivas, mas falleceram uma quasi immedia-

mente, e as outras duas hontem.

Solemnldatle religiosa. - No dia 15

do corrente ha de celebrar-se com a devida om-

ga em Esgueira a festividade de Nossa Senhora

o Rozario. - Na vespera haverá_ illuminação,

fogo preso e do ar, musica ctc. - Cantar-se-ha

missa com expozição do Sanctissimo Sacramento:

-- foi encarregado do sermão de manhã o red.°

Antonin J. Soares, e do da tarde o.rd.° Freita-s,

&Aguada-Depois de recolhida a procissão, en-

cerrar-se-ha o .Sanctissimo Sacramento na sua

nova oapella lateral, que ajunta de parochia aca-

ba de mandar fazer com toda a decencia: _sen-

do certo que aquella junta é digna de todo o

elogio, pelo seu esmero com a decencia d'aquelle

templo. , '

Inecndíarlos.-Com esta epigraphe re-

cebemos a noticia que em seguida publicamos.

Chamamos ra ella a attenção de s. ex.a o

sr. governador civil. Segundo ali se diz é já adse-

gunda ou terceira vez que os vandalos vão lançar

o fogo á. Eopriedade de um cidadão probo e res-'

pcitador ci. E ha ali uma anctoridade que cru-

sa os braços, e que deixa, por cumplicidade ou

inercia, practice: impunemente esses criminosos

excessos ›

Não sabemos das disinteligencias que ha n'a-

quelle concelho, nem queremos saber. Mas a au-

cwridade publica tem rcstricta obrigação de lhes

pôr cobro, e v. ex.“,sn governador civil,tem obri-

ação de suspender ou demittir o seu subordina-

o, que não sabe, não pode ou não quer fazel-o.

Emma pais onde deste modo se atfronta

impunemente a auctoridade da lei, é impossivel

viver. '

_ «Na noute de ,5 para 6 do corrente lança-

ram o fogo p

de Figueiredo' Lobo, q de Sever do Vouga: ó pí-
nhal é aquelle mesmo que na noute de 22 para

23 d'abri_ pretcrito, lhe foi quasi completamente

destruído, e em quanto agora quasi só restavam

os_ mattos. .

_ E' de notar, que os incendiarios deixaram

!assar o melhor tempo, rcservaram-sc para as noi-

tes de setembro, mas haviam 3 dias, que o ad-

 

aos mattos e pinhal do sr. Agostinho' '
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_ n o n \ . - . .
ministrador V de Sever, e o regedor da freguezxa g concorrer a clla; mas estou com uma forhssima motivo de cumprimentar el-rei e o sr. infantis D. "tinham saido para banhos, e que havendo contra

elles forte suspeita pela destruição :de 22 para 23

d'abril, e mesmo tendo o queixoso pedido segu-

rança judicial contra a policia de Sever, este pro-

cesso ainda pende.

O fogo fez algum estrago, mas não foi mui-

toporque lançado ás 9 horas da, noite accudio-se-lhe

azapagal-o; mas isto que importa pois que em outra

noite será, a obra ultimada, que as providencias

para isso haviam de ficar dadas LE que mais ha-

verá? Soneto Deus, a que tempo chegamos!!!

Por uma destruição c roubo de mattos feito

ao mesmo sr., acham-se pronunciados sem fiança

alguns individuos, que apesar de se dizerem pre-

sos, divagam por onde querem, nunca viram as

enxovias; e apenas em algum dia d'audiencia um

ou outro vem dormir a sesta á sala das sessões

da camara. São presos scn'cadôa, são presos em

toda a liberdade _cousa vista só cm Sovcr. Em

sua defeza produziram p r testemunhas nada Ine-

nos dc dois regedorcs , un dos quacs é o de Se-

vêr. ' _

Até onde irá isto!! Para quem appcllar no

estado da actual depravação do funccionalismo

administrativo l !l

llendlmento.-No mez d'agosto findo,

rendeu a alfandcga do Porto 2320086244.

w

CORREIO

LISBOA 8 DE sETEMBRO

(Do nosso' correspondente.)

No dia 5, das quatro para as cinco horas

da tarde dcsemburcaram no arsenal S. M. o sr.

D. Pedro õ.” e o sr. infante D. João, regressando

da sua. viagem ao Porto e a Braga.

Os augustos viajantes tinham largado a bar-

ra. do Porto na quarta-feira 4 pela 1 hora e 35

minutos a bordo do vapor de guerra üííndctlo,

a que vinham de conserva a corveta Bortholomeu

Días, do commando do sr. infanto D. Luiz; ova-

por dc guerra Lynce, e o vapor mercante Lusita-

nia. O Lynce não chegou a Lisboa, dêo por fin-

da a sua cominissão a meio caminho.

Pelas 8 horas da manhã do mesmo dia 5 aiu

do Tejo a corvcta Estcpbania abordo da qual fo-

ram o presidente do conselho de ministros, e'os

secretarios d'estado das justiças, guerra, marinha,

fazenda e estrangeiros; alem de varias pessoas da.

corte que foram esperar a S. .M. e A. A dez mi-

lhas ao norte do cabo da Rocca, o Estkephauía

avistou o Mindcllo, ao qual acompanhou até ao

Tejo, entrando a barra. todos os vapores pelas 3

e meia da tarde, e fundcando defronte do arsenal

da marinha pelas 4.

Foi nesta occasião que o sr. infanto D. Luiz

e todo o ministerio se dirigiram a bordo do M'in-

delo, para cumprimentar a el-rei. .-

S. M. o sr. D. Fernando, acompanhado pc-

los srs. infantes D. Augusto e D. Fernando, e

pelos príncipes Leopoldo c Carlos de Hohenzollcrn

sairam depois das 4 horas do arsenal para oMín-

dello, desembarcando toda a familia reale os prin-

cepes allemâe proximo das õ horas, bem como a

comitiva que os acompanhava.

Todos os ministros e mais pessoas da cor-

te que 'foram esperar a S. M. vestiam casaca pre-

ta e calça branca. O ministro Horta tambem as-

sim vinha vestido; sómente o visconde de Sá es-

tava de uniforme militar.

Concedeu-sc livre entrada no arsenal da ma-

rinha, onde era immenso o concurso de povo que

esperava-a chegada de S. M. o do seu augusto

irmão. Pelas ruas do transito a concurrencia éra

muito numerosa, e as janellas estavam apinhadas

de senhoras.

No arsenal da marinha fazia a guarda dihon-

ra o regimento d”infanteria n.° 7, e no largo do

Pelourinho estava um esquadrão de lanceiros, que

acompanhou el-rci até ao paço.

Parte da imprensa daqui tem censurado, e

com muita razão, a barbaridade commettida con~

tra. os pobres soldados que estiveram no arsenal

desde as (i horas damauhà' até as 5 da tarde,ten-

do comido o rancho ás 3 horase meia da madru-

gada. Não havia necessidade alguma dc semelhan-

te incommodo, pois que era muito facil dc saber

quando el-rei apontava á barra, e bastava que en-

tão marchasse a respectiva força para o arsenal.

Taes rigores de inutil apparato são uma grande

estupich da parte de quem dá. as ordens, e uma

deshumanidadc contra quem tem de as cumprir.

Queira Deus que nâo se repitam semelhan-

tes tonterias.

Parece que está destinado o dia 12 do cor-

rente para a solemnidade do casamento de S. A.

a. sr.“ infanto D. Antonio

No dia. 5 pelas onze horas da manhã, sairam

da igreja da Graça para o cemiterio do alto de S.

João os restos mortaes da sr.“ barmieza da Arru-

da. Era sr.a dc 84 annos de edade, e casar-a aos

21, com seu primo Bartholomeu de Gamboa e

Liz, primeiro barão da Arruda.

A fallecida recomendava em testamento que

não queria convites especiaes para o seu enterro.

Entretanto, alguns amigos de seu filho Francisco

que vivia em sua companhia, acompanharam o ca-

daver até á sua ultima. morada.

Esta sr.l era rica., e por testamento nomeou

todos os prazos em seu filho Francisco de Gam-

boa e Liz, queé omais novo, contemplando tam-

bem com 6:0005000 de rs. a sua filha casada com

o conde da Cunha (moço), deixando, alem de ou-

tros legados, uma mezada de 6:000 rs. a cada

uma dos suas criadas.

Preparwse para. hojc uma grande reunião dos

jornalistas da opposição, para se occuparcm do as-

sumpto da reacção religiosa, e combinarcm nos

mc'ios de fazerem' uma opposiçi'io encrgica e com-

pacta contra o ministerio. Ouvi dizer que a con-

ferencia será publica. Tonho pena de não poder
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dôr .d'enxaqueca, e» receio ..que o calor e o sola João

augmentem. Do que depois souber, o informarei.

'A pobre .mulher que se suicidou na rua nova

de S. Mamede, não tinha só 17 amics, como se

disse ao principio. Tinha 40 annos, etomou aquel-

la fatal resolução pelas infelizes circumstancias

em que estava. Deus nos livre de taes tentações!

Com o conhecimedto da. idade da pobre Camilla

Ferraz, e das causas que a impelliram ao suicidio,

desappareceo o romance e a poesia, pois não faltou

quem primeiramente attribuissc a amores mal cor-

respoudidós o ella ter posto termo á. existencia

Raro é o dia que nesta cidade não haja ago-

ra um incendio, e ás vezes dois e trez. Na quin-

ta-'feira pela manhã o fogo se ateou n'um arma-

zem de retem á. Ribeira Velha, podia ter graves

consequencia. Poude atalhar-se com brevidade

felizmente, mas houve perdas dhtlgum preço. (J

descuido d'um brinde, que estava enibarrilando

enxofre, foi a causa. daquelle incendio. Era tal o

fumo e o cheiro d'enxofro que se espalhou por

aquclle sitio, que sc fecharam as portas de mui-

tasl lojas, c o transito tornou-se quasi impossi-

vc .

No Dtario de sexta-feira vem publicados os

mappas estatísticos do movimento e rendimento

do caminho de ferro do sul na semana decorrida

dc 18 a 24 d'agosto ultimo. Total dos passageiros

1570, entrando 65 militares. Importancia do ren-

dimento pelos passageiros 83154160 rs. A impor-

tancia. por excesso do bagagens e transporte de

mercadorias &086,3180 rs. Total da receita réis

2:9_1795340.

' A tourada de curiosos, que estava para ve-

rificar-sc no dia 12, ficou transferida para o dia

18' do corrente.

Ha hoje nova regata entre os yatchs, Carga;

lifesmo, ¡Salar/'3110, Veloz e Pct. A corrida é de-

fronte de Paço d'Arcos, estando as balizas collo-

cadas nos mesmos pontos da primeira regata.

Dove começar á 1› hora da tarde. Os tripolantes

dos dois yatchs que forem os ultimos a chegar

pagarão um lauto jantar aos tripolantes dc todos

os cinco yatchs. '

A sociedade que @tá em Cintra tem imagi-

nado algumas diversões. Alem do baile no pala-

cio de Sctiacs, houve uma caçada aos ratos na

hospedaria. do Victor, apostas para apanhar um

porco, muito bem rapadinho c untada' de mel, c

houve tambem uma corrida de burrinhos e ou-

tra em ~gallizianos no campo dc Sitiacs. O corpo

diplomatico estrangeiro tigurou garbosamente

neste simulacro dc corridas, sendo a funcção pre-

sidida pelo duque de Saldanha.

No dia 2 do corrente houve mais uma exe-

cução cm Hespanha. 0 palladar hespanhol pa-

rece que não pode passar sem sangue, por isso lá

foi fuzillado mais um dos revoltosos de Loja.

Chamavase Antonio Martins, por alcunha o estu-

dante, e foi justiçado em Alfarnate, donde era

natural. A' vista destes cxemplos'de clemencia, '

ainda haverá quem não queira ser iberico?

O Contemporanco de Madrid, chegado no

correio de hontem agradece aos jornaes portugue-

zes a transcripção das seus artigos sobre a ques-

tão ibcrica, e promette ter em muita conta as ob-

servações que a Opinião ficou dc publicar, ou

para lhes responder, ou para se conformar com

ellas, se parecerem justas e exactas.

O jornal a Demorracia suspendeu proveitosa-

mente a publicação, cm consequencia dc se des-

pedir o sr. Xavier de Quadros, que era o respon-

savel daquella folha.

Constituiu-se aqui uma commissão philantro-

pica para acudir com alguns soccorros aos infeli-

zes, a quem um incendio ue houve em Loures

deixou reduzidos a miseria. 'ão sempre louvaveis

estas acções de caridade.

Houve na quinta-feira uma bcrnarda pacifi-

ca no Passeio da Estrella. As pessoas que costu-

mam ir ali paSscar ficaram muito admiradas de

que naquclla tarde sc mandasse fechar o Passeio

c sair ás ave-marias, porque estavajá estabeleci-

do o habito de sahirem ás 9 horas. A musica sa-

hiu, mas os passcantos oppozcram as ordens do

vereador uma resistencia pacífica. Não disseram

nada, mas foram-se deixando ficar. Pouco depois

de intimada. a ordem de subida á musica,csta ap-

parcccu tocando no jardim do sr.condc de Paraty,

que deita sobre o Passeio, e o nobre conde foi

muito applaudido e victoriado. Ha. quem se quei-

xe do vereador, e queira attribuir a sua resolução

ao desejo dc hostilisar o asylo de Santa Cathari-

na, que aproveitava com o aluguel das cadeiras.

O vereador é um pliarmncnutico, c a sociedade

pharmaceuticu anda de cundôas ás véssas com o

asylo, por este ter alcançado das Côrtes a doação

do convento de S. João Nopomuceno,que a soci-

edade dos boticarios queria para si. Nada pesso

dizer das intenções do sr. Tcdcschi; mas já ouvi

contar que elle não fizera mais do que cumprir

as ordens que recebera do governador civil, ao

qual, diz-se, tinha constado que se commettiam

alguns abusos no passeio, em consequencia de

não estai' convenientemente illuminado.

E' .esperado no proximo paquete do Brasil o

actor Simões, que daqui tinha ido para. o rio de

Janeiro com o celebrado actor brasileiro, João

Caetano. Dizem que o Simões 'untou bem bom

peculio. Fez. muito bem, e que lhe sirva de pro-

veito, é o ue eu desejo.

Está. Indeada no Tejo a corveta brasileira

Bahiana. Veio do Fcrrol. A guarnição compõe-

se de 295 praças, e traz montadas 22 peças.

O intorrcgno parlamentar é 'a estação das fe-

rias para as noticias politicas. Não as ha que

valha a pena de serem citadas. Os boatos que se

propalam não adiantam em cousa alguma á-

qucllcs de que já lhc fallei na minha ultima cor-

respondencia. Estamos em calmaria politica.

Na sexta-feira'. houve recepção no paço, por

V pelo seu regreso a capital. A concorrencia
não foi muito numerosa. Não admira, pois um
grande numero das pessoas que costumam figu-
;ar naquellas funcções da côrte não está em Lil-
oa.

O rendimento da alfandega grande, na se-
mana que tindou hontem, importou em reis
63:0185772.

Em consequencia de se ter quebrado entre
as Caldas e o Carregado a carruagem da mala
posta do serviço do norte, recebeu-se hontem“ ,

dcz horas da noite os jornaes e correspondencia¡

do Porto, Vizcu e Coimbra.

Regressou hontem do campo d'instrucção das
Vendas-Novas a; 'força d'artilheria n.o 2 que all¡

estava.

Por hoje nada mais posso dizer.

- " ~' MOVIMENTO DA

BARRA

Aveiro 0 de setembro

ENTRADAS

PORTO, Hiatc port. Lancciro mestre A. J. Paes 8 pea-
sons do tripulação, 1 passageiro, Pedra.

IDEM Rasca port. Santa Maria mestre J. J. de Mattos,
10 pessoas de tripulação, lastro.

IDEM Rasca port. Salinoira mestre A. Gomes, 11 pessoas
de tripulação, lastro_

“
a

ANNUNCIOS '

' EDÍAL.
Francisco José d'Olíveira Queiroz, bacha-

rel formado em medicina pela univer-

sidade de Coimbra, guarda-mor da es-

tação de saude d'Aveiro, commissario

dos estudos e reitor do lyceu Nacio-

nal do mesmo districto, por S. M. F.

que Deus guarde.

Faço saber que no dia 16 do corrente hão

de começar as matriculas do L ceu,

que ocabam impreterivelmente no u timo

o mesmo. ~

 

   

  

Que são admittidos a matricula alu-

mnos de duas classes: ordinarios e volun-

tarios.
i

. Que os ordinarios pagam 960 de ma-

tricula; e os voluntarios são matriculados

gratuuamente.

Que para ser admitido a matricula
do primeiro anno, é indispensavel requer v
rer a admissão ao reitor, mstruindo ore-

querimento com certidão d'edade de, pe-

lo menos dez annos, devidamente'reco-

nhecida, e certidão d'aprovação do primei-

ro grau d'intrucção primaria por exame
feito em algum lyceu do reino.

Que para a matricula do 2.° anno

e seguintes devem os alumnosjuntar cer-

tidões d“aprovação em todas as disciplinas

do anno antecedente.

Que aos alumnos voluntarios é per-

miltido seguir no estudo das disciplinas

a ordem, que lhes convier e finalmente

que as aulas se abrirão no primeiro d,ou-

tubro.

Para constar mandei afixar o

te edital.

_Aveiro 4 de setembro de 1861.

Germano Ernesto de Plnho.

Professor secretario, o escrevi.

Francisco José d'ollvelra Queiroz

_M

BANCO DE PORTUGAL

AGENCIA NO RIO DE Jlílllllltl.

s srs. possuidores d'apolíces da divida

publica do Brazil, bom como os srs.

accionistas do banco do Brazil e do banco

Rural llipothccario do Rio dc Janeiro,

residentes em Portugal, que quiserem

racebcr os juros das ditas apolices, e os

dividendos das referidas acções neste rei-

no, são convidados a enviar as suas pro-

curações, devidamente legalisadas peran-

te os consoles do Brazil, á direcção do

Banco em Lisboa, ou á administração da

Caixa Filial do mesmo banco no Porto pa-

ra serem rcmettidas á Agencia do Banco

de Portugal, no Rio do Janeiro para aquel-

le fim. '

Lisboa 7 de setembro de 1861.

Os directores,

Jose Marques Leilão.

Joaquim José Fernandes.

presen-

  

  

RÉSPÕNSAÚEL-Maiioel (Zz/;i'ímw da Silwi-
'ra .Pimentel.

 

Typogrephla do Dlstrloto duvclro. ,
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